ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO
SECRETARIA DE GOVERNO

Lei Complementar n° 471/2013
De 24 de julho de 2013.

Reestrutura o Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS modificando a
Lei Municipal n°. 224 de 15 de abril de 1996
e da outras providéncias.

O Prefeito Municipal de Nazarezinho, Estado da Paraiba, no uso de
suas atribuicdes conferidas pela Lei Organica do Municipio, fago saber que a Camara
de Municipal de Nazarezinho aprovou e eu sanciono a presente Lei Complementar:

Art. 1° - A presente Lei tem o objetivo de modificar a Lei Municipal n°
224 de 15 de abril de 1996, alterando as atribuicdes e a composigéo do Conselho
Municipal de Assisténcia Social e dando outras providéncias.

Art. 2° - O artigo 2° da Lei Municipal n° 224 de 15 de abril de 1996 fica
expressamente revogado, passando a ter a seguinte redagao: “Art. 2° - Respeitadas
as competéncias exclusivas do Legislativo Municipal, o Conselho Municipal de
Assisténcia Social — CMAS, insténcia deliberativa do Sistema Unico de Assisténcia
Social - SUAS, de carater permanente e composigdo paritaria entre governo e
sociedade civil, tem suas competéncias definidas por legislagédo especifica, cabendo-
lhes, na sua instancia:

| - elaborar seu Regimento Interno, sendo este um conjunto de normas
administrativas definidas pelo Conselho, observadas as Resolugbes do Conselho
Nacional de Assisténcia Social - CNAS, com o objetivo de orientar o seu
funcionamento;

Il - aprovar a Plano Municipal de Assisténcia Social, elaborado em
consonancia com a Lei Orgénica da Assisténcia Social — LOAS, Politica Nacional de
Assisténcia Social — PNAS/2004, Normas Operacionais Béasicas, na perspectiva do
Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS, e com as diretrizes estabelecidas pelas
Conferéncias de Assisténcia Social, observadas as prioridades e as metas nacionais e
estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o aprimoramento do SUAS,
podendo contribuir nos diferentes estagios de sua formulagéo,

Ill - convocar, num processo articulado com a Conferéncia Nacional, a

Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, bem como aprovar as normas de
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funcionamento das mesmas e constituir a comissdo organizadora e o respectivo
Regimento Interno,

IV - encaminhar as deliberagbes da conferéncia aos 0rgéos
competentes e monitorar seus desdobramentos,

V - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestdo dos recursos, bem como
os ganhos sociais e o desempenho dos beneficios, rendas, servigos socio
assistenciais, programas e projetos aprovados nas Politicas de Assisténcia Social
Nacional, Estadual e Municipal;

VI - normatizar as agées e regular a prestagéo de servigos de natureza
plblica e privada no campo da assisténcia social, exercendo essas fungdes num
relacionamento ativo e dindmico com os O6rgdos gestores, resguardando-se as
respectivas competéncias;

VIl - aprovar o plano integrado de capacitagdo de recursos humanos
para a area de assisténcia social, de acordo com as Normas Operacionais Béasicas do
Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS (NOB-SUAS/2005) e de Recursos
Humanos (NOB-RH/SUAS/2006),

VIII - zelar pela implementagdo do Sistema Unico de Assisténcia Social
- SUAS, buscando suas especificidades no &mbito da esfera municipal e efetiva
participagéo dos segmentos de representagdo dos conselhos;

IX - aprovar a proposta orgamentéria dos recursos destinados a todas
as agées de assisténcia social, na esfera municipal, tanto os recursos proprios quanto
os oriundos de outras esferas de governo, alocados Fundo Municipal de Assisténcia
Social,

X - aprovar critérios para a celebragdo de contratos ou convénios entre
o setor publico e as entidades privadas que prestam servigos no ambito municipal,
respeitando os pardmetros adotados na Lei Orgénica da Assisténcia Social — LOAS,
explicitando os indicadores de acompanhamento,

X! - aprovar critérios de concesséo e valor dos beneficios eventuais;

XII - propor agdes que favoregam a interface e superem a sobreposig&o
de programas, projetos, beneficios, rendas e servigos,

XIll - inscrever e fiscalizar as entidades e organizagdes de assisténcia
social no municipio;

XIV - informar ao Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS
sobre o cancelamento de inscrigdo de entidades e organizagdes de assisténcia social,
a fim de que este adote as medidas cabiveis;
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XV - acompanhar o processo do pacto de gestdo entre as esferas
nacional, estadual e municipal, efetivado na Comissé&o Intergestores Tripartite - CIT e
Comisséo Intergestores Bipartite - CIB, estabelecido na NOB/SUAS/2012, e aprovar
relatério quanto ao cumprimento pelo ¢rgéo gestor municipal das obrigagdes
pactuadas,

XVI - acompanhar as execugdes financeiras e orgamentarias do Fundo
Municipal de Assisténcia Social - FMAS, e fiscalizar a movimentagéo e aplicagéo dos
recursos;

XVII - divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistenciais;

XVII - acionar o Ministério Publico, como instancia de defesa e garantia
de suas prerrogativas legais.

Art. 3° - O artigo 3° da Lei Municipal n°224 de 15 de abril de 1996, fica
expressamente revogando, passando a ter a seguinte redagao: “Art. 3° - O CMAS tera
composigéo paritaria entre Governo e Sociedade Civil, seréd composto por 08 (oito)
representantes, atendidos os seguintes critérios:

| — 04 (quatro) Representantes do Governo Municipal:

a) 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Assisténcia
Social;

b) 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Educagdo;

c) 01 (um) Representante da Secretaria Municipal das Finangas, e

d) 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Saude.

Il = 04 (quatro) Representantes da sociedade civil, que seréo eleitos em
foro préprio, coordenado pela sociedade civil € sob a supervis&o do Ministério Publico,
tendo como candidatos e/ou eleitores:

a) representantes dos usuérios ou de organizagdo de usuarios da
assisténcia social;

b) entidades e organizagdes de assisténcia social,

c) representantes de trabalhadores ou entidades de trabalhadores do
SUAS.

§ 1° - Cada Titular do CMAS terd um suplente, oriundo da mesma
categoria representativa.

§ 2° - somente serd admitida a participagdo no CMAS de entidades

juridicamente constituidas e em regular funcionamento em ambito municipal e inscritas
no CMAS.
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§ 3°- A eleigdo dos Representantes da sociedade civil em especial dos
representantes dos usudrios ou de organizagdo de usuarios da assisténcia social sera
iniciada nas mobilizagbes das pré-conferéncias e realizada na Conferéncia Municipal
de Assisténcia Social;

§ 4° - Caso os mandatos dos atuais Conselheiros representantes da
sociedade civil estejam vencidos serdo prorrogados até a data da realizagéo da
primeira conferéncia municipal apés a promulgagéo da presente lei.

Art. 4° - O artigo 4° da Lei Municipal n°224 de 15 de abril de 1996, fica
expressamente revogado passando a ter a seguinte redagao: “Art. 4° - Os membros
titulares e suplentes do CMAS ter&o mandatos de dois anos, permitida uma reeleig&o
ou recondugéo conforme a representatividade.

| — As entidades indicardo seus representantes, sendo estes eleitos em
foro préprio, que poderdo ser substituidos a qualquer tempo mediante entendimento
das mesmas.

Il — Os representantes do Governo Municipal seréo de livre escolha do
Prefeito Municipal.

/Il - Os membros titulares e suplentes do CMAS serdo nomeados pelo
Prefeito Municipal mediante indicag&o.

Art. 5° - O artigo 5° da Lei Municipal n°224 de 15 de abril de 1996, fica
expressamente revogado, passando a ter a seguinte redacao: “Art. 5° - As atividades
dos membros do CMAS reger-se-do pelas disposigbes contidas nesta lei e as
constantes de seu Regimento Interno, sendo que para o bom desempenho do
Conselho, é fundamental que os/as conselheiros/as”

| - sejam assiduos as reuniées;
Il - participem ativamente das atividades do Conselho,

Il - colaborem no aprofundamento das discussdes para auxiliar nas
decisées do Colegiado,

IV - divulguem as discussées e as decisées do Conselho nas
instituigbes que representam e em outros espagos;

V - contribuam com experiéncias de seus respectivos segmentos, com
vistas ao fortalecimento da Assisténcia Social;

VI - mantenham-se atualizados em assuntos referentes a area de
assisténcia social, indicadores sécio-econémicos do Pais, politicas publicas,
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orgamento, financiamento, demandas da sociedade, considerando as especificidades
de cada regido do Pais,

VIl - colaborem com o Conselho no exercicio do controle social;

VIl - atuem, articuladamente, com o seu suplente e em sintonia com a
sua entidade;

IX - desenvolvam habilidades de negociagdo e pratica de gestéo
intergovernamental;

X - estudem e conhegam a legislagéo da Politica de Assisténcia Social,

X| - aprofundem o conhecimento e o acesso a informagdes referentes a
conjuntura nacional e internacional relativa a politica social;

XI| - mantenham-se atualizados a respeito do custo real dos servigos e
programas de assisténcia social e dos indicadores socioecondémicos da populagéo,
que demandam esses servigos, para entdo argumentar, adequadamente, as questoes
de orgamento e co-financiamento,

X|ll - busquem aprimorar o conhecimento in loco da rede publica e
privada prestadora de servigos sécio-assistenciais;

XIV - mantenham-se atualizados sobre o fenémeno da excluséo social,
sua origem estrutural e nacional, para poderem contribuir com a construgéo da
cidadania e no combate a pobreza e a desigualdade social,

XV — “acompanhem, permanentemente, as atividades desenvolvidas
pelas entidades e organizagbes de assisténcia social, para assegurar a qualidade dos
servicos oferecidos aos beneficiarios das agdes de assisténcia social’”

Paragrafo Unico - Os/as conselheiros/as desempenham fungdo de
agentes publicos, conforme a Lei 8.429/92, isto &, s&o todos aqueles que exercem,
ainda que transitoriamente ou sem remuneragéo, por eleigdo, nomeagao, designagéo,
contratagdo ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, mandato, cargo,
emprego ou fungdo nas entidades mencionadas no artigo1° da referida Lei.

Art. 6° - O artigo 6° da Lei Municipal n® 224 de 15 de abril de 1996, fica
expressamente revogado, passando a ter a seguinte redagdo: “Art. 6° - O CMAS tera
seu funcionamento regido por regimento interno préprio, obedecendo as seguintes
normas e organizag&o:

| = Plenéria, como érgéo de deliberagdo maxima;
Il — Presidéncia,
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|l — Secretaria Executiva,
|V — Comissbes Tematicas,

V — Grupos de Trabalho.

§ 1° — As sessbes plenérias seréo realizadas ordinariamente a cada
més e extraordinariamente quando convocada pelo presidente ou por requerimento da
maioria dos seus membros, e funcionaré de acordo com O Regimento Interno, que
definira, também, o “quérum” minimo para O carater deliberativo das reunibes do
Plenario.

§ 2° — O Conselho tem autonomia de se autoconvocar, devendo esta
previséo constar do Regimento Interno, e suas reuniées devem ser abertas ao publico,
com pauta e datas previamente divulgadas, tendo suas decisées consubstanciadas
em resolugdes, que serdo objeto de ampla e sistematica divulgagéo.

§ 3° - O presidente seréa eleito, entre 0S seus membros, em reunido
plenéria, observando a alternancia do governo e da sociedade civil na Presidéncia e
na Vice-presidéncia, em cada mandato, sendo permitida uma Unica recondugao.

§ 4° - Quando houver vacancia no cargo de presidente ndo podera o/a
vice-presidente assumir para né&o interromper a alternancia da presidéncia entre
governo e sociedade civil, cabendo realizar nova eleigdo para finalizar o mandato,
conforme previséo a constar no Regimento Interno do Conselho.

§ 5° - “Sempre que houver vacancia de um membro da Mesa Diretora
ou similar, seja ele representante de um 6rgao governamental ou de uma entidade da
sociedade civil, caberd ao plenério do Conselho decidir sobre a ocupagéo do cargo
vago, seja por aclamagéo ou voto, devendo essa situagéo e a forma de sucesséo estar
contempladas no Regimento Interno”.

§ 6° — A Secretaria Executiva devera ser a unidade de apoio ao
funcionamento do Conselho de Assisténcia Social, para assessorar suas reuniboes e
divulgar suas deliberagées, devendo contar com pessoal técnico-administrativo sendo
Coordenada por Técnico de Nivel Superior com notorio conhecimento sobre a Politica
Publica de Assisténcia Social.

§ 7° — A Secretaria Executiva subsidiara o Plenario com assessoria
técnica e poderé requisitar consultoria e assessoramento de instituicbes, 6rgéos e
entidades ligados & area da assisténcia social, para dar suporte e/ou prestar apoio
técnico-logistico ao Conselho.

§ 8° — As Comissbes Temaéticas serdo de carater permanente, com 08
temas Politica, Financiamento, Normas da Assisténcia Social e Acompanhamento de
Programas de Transferéncia de Renda e Beneficios Eventuais, entre outras de acordo
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com o Regimento Interno e por ele disciplinadas, formadas por conselheiros/as
titulares e suplentes;

§ 9° — Os Grupos de Trabalho, de carater temporario, serdo formados
para atender a uma necessidade pontual, formados por conselheiros/as titulares e
suplentes.

Art. 7° - O artigo 7° Lei Municipal n°224 de 15 de abril de 1996, fica
expressamente revogado, passando ater a seguinte redagéo: “Art. 7° - O Conselho
Municipal de Assisténcia Social — CMAS objeto da presente Lei estard vinculado a
estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Assisténcia Social que devera
prover a infraestrutura necessaria para O funcionamento do CMAS, garantindo
recursos materiais, humanos e financeiros, e arcando com despesas, dentre outras, de
passagens, traslados, alimentagdo, hospedagem dos/as conselheiros/as, tanto do
governo quanto da sociedade civil, quando estiverem no exercicio de suas
atribuicdes.”

Art. 8° - O artigo 8° da Lei Municipal n® 224 de 15 de abril de 1996, fica
expressamente revogado, passando a ter a seguinte redagéo: “Art. 8° - O CMAS no
inicio de cada nova gestdo, realizard Planejamento Estratégico, com o objetivo de
definir metas, agdes e estratégias e prazos, envolvendo todos os/as conselheiros/as,
titulares e suplentes, e os técnicos do Conselho”.

Paragrafo Unico - Devem ser programadas agoes de capacitagéo
dos/as conselheiros/as por meio de palestras, féruns ou cursos, visando o
fortalecimento e a qualificagdo de seus espagos de articulagéo, negociagéo e
deliberagéo e, para tanto, deve-se prever recursos financeiros no orgamento anual da
Secretaria Municipal de Assisténcia Social, destinados ao funcionamento do CMAS.

Art. 9° - O artigo 9° a Lei Municipal n° 224 de 15 de abril de 1996, fica
expressamente revogado, passando a ter a seguinte redagao: “Art. 9° - O Conselho
deve estar atento a interface das politicas sociais, de forma a propiciar significativos
avangos, tais como”:

| - ampliagdo do universo de atengdo para os segmentos excluidos e
vulnerabilizados,

Il - demanda e execugdo de agdes proprias focadas nos destinatarios
em articulagdo com outras politicas publicas;

Il - articulagdo das agdes e otimizagdo dos recursos, evitando-se a
superposigéo de agdes e facilitando a interlocugéo com a sociedade,

IV - racionalizagdo dos eventos dos Conselhos, de maneira a garantir a
participagdo dos/as conselheiros/as, principalmente daqueles que fazem parte de
outros Conselhos, em municipios pequenos;
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V - garantia da construgéo de uma politica publica efetiva.

Art. 10 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogando-
se todas as disposigées em contrério e em especial a Lei Municipal n° 224/96.

Gabinete do Prefeito de Nazarezinho Estado da Paraiba, em 24 de julho de 2013.
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Prefeito Constitucional de Nazarezinho
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